
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3111267 - RJ (2025/0450958-2)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : O T DE C J 
ADVOGADOS : ROMUALDO MENDES DE FREITAS FILHO - RJ092706

BRUNO MEJDALANI - RJ126222
LEANDRO SILVA COSTA - RJ093291

AGRAVADO : C F P 
ADVOGADO : HAWLISON CARLOS SANTOS GOUDINHO - RJ211218

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE  DIVÓRCIO  LITIGIOSO  C/C PARTILHA  DE  BENS.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS.  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o recurso
especial por incidência da Súmula n. 7 do STJ e por estar o acórdão recorrido em
consonância com a jurisprudência do STJ.

2. A controvérsia diz respeito à admissibilidade de agravo em recurso especial nos
autos de ação de divórcio litigioso c/c partilha de bens.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se do agravo se pode conhecer quando
a parte agravante não impugna especificamente todos os fundamentos da decisão
agravada.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. Aplica-se a Súmula n. 182 do STJ, pois o agravo não impugnou especificamente
os fundamentos da decisão de inadmissibilidade, nos termos do art.  932, III,  do
CPC e do art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ.

5.  O  pedido  de  efeito  suspensivo  resta  prejudicado  diante  de  manifestação
superveniente do órgão julgador sobre o tema.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo em recurso especial não conhecido.
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Tese de julgamento:  “Aplica-se  a  Súmula n.  182 do STJ quando o agravo não
impugna  especificamente  os  fundamentos  da  decisão  que  inadmitiu  o  recurso
especial, nos termos do art. 932, III, do CPC e do art. 253, parágrafo único, I, do
RISTJ.”

Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 932; RISTJ, art. 253, parágrafo único, I.

Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  Súmula  n.  182;  STJ,  AgInt  no AREsp n.
2.072.074/BA, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 23/6/2022;
STJ, AgInt no AREsp n. 1.475.222/MG, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma, julgado em  28/10/2019; STJ, AgInt no AREsp n.  1.999.923/PR, relatora
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 19/9/2022; STJ, AgInt no
AREsp n.  2.101.598/MG, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti,  Quarta Turma,
julgado em  26/9/2022;  STJ,  AgInt  no AREsp n.  2.053.156/RS, relator  Ministro
Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,  julgado em  15/8/2022;  STJ,  AgInt  no REsp n.
1.964.122/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado
em 5/9/2022; STJ, EAREsp n. 746.775/PR, Corte Especial, julgado em 19/9/2018;
STJ, AgInt no AREsp n. 2.298.991/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma, julgado em 4/9/2023.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual  de  02/06/2026 a  08/06/2026, por  unanimidade,  não conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

   Brasília, 08 de junho de 2026.

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3111267 - RJ(2025/0450958-2)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : O T DE C J
ADVOGADOS : ROMUALDO MENDES DE FREITAS FILHO - RJ092706
  BRUNO MEJDALANI - RJ126222
  LEANDRO SILVA COSTA - RJ093291
AGRAVADO : C F P
ADVOGADO : HAWLISON CARLOS SANTOS GOUDINHO - RJ211218

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE DIVÓRCIO LITIGIOSO  PARTILHA DE BENS. AUSÊNCIA DEC/C
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o recurso
especial por incidência da Súmula n. 7 do STJ e por estar o acórdão recorrido em
consonância com a jurisprudência do STJ.

2. A controvérsia diz respeito à admissibilidade de agravo em recurso especial nos
autos de ação de divórcio litigioso  partilha de bens.c/c

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se do agravo se pode conhecer
quando a parte agravante não impugna especificamente todos os fundamentos da
decisão agravada.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. Aplica-se a Súmula n. 182 do STJ, pois o agravo não impugnou especificamente
os fundamentos da decisão de inadmissibilidade, nos termos do  III, do art. 932,
CPC e do  parágrafo único, I, do RISTJ. art. 253,

5. O pedido de efeito suspensivo resta prejudicado diante de manifestação
superveniente do órgão julgador sobre o tema.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo em recurso especial não conhecido.
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Tese de julgamento: “Aplica-se a Súmula n. 182 do STJ quando o agravo não
impugna especificamente os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso
especial, nos termos do  III, do CPC e do  parágrafo único, I, do art. 932,  art. 253,
RISTJ.”

: CPC,  RISTJ,  parágrafo único, I.Dispositivos relevantes citados  art. 932;  art. 253,

: STJ, Súmula n. 182; STJ, AgInt noJurisprudência relevante citada
, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 2.072.074/BA

 STJ, AgInt no AREsp n. 1.475.2  relator Ministro Moura23/6/2022; 22/MG,
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 28/10/2019;

, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma,AREsp n. 1.999.923/PR
julgado em  STJ, AgInt no , relatora Ministra 19/9/2022;  AREsp n. 2.101.598/MG
Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 26/9/2022;

, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgadoAREsp n. 2.053.156/RS
em  STJ, AgInt no , relator Ministro Ricardo 15/8/2022;  REsp n. 1.964.122/SP
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  STJ, 5/9/2022;

, Corte Especial, julgado em  STJ, AgInt noEAREsp n. 746.775/PR  19/9/2018;
, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,AREsp n. 2.298.991/SP

julgado em 4/9/2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por O. T. DE C. J.

contra a decisão que inadmitiu o recurso especial, por incidência da Súmula n. 7 do

STJ e por estar o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência do

Superior Tribunal de Justiça (fls. 980-1.002).

Alega a parte agravante que os pressupostos de admissibilidade do

recurso especial foram atendidos, assinalando que o recurso especial apontou

violação aos arts. 85, 98, 99 e 105 do CPC e ao  do Código Civil, além de art. 1.659

divergência jurisprudencial. Defende a legitimidade e o interesse recursal, por ser

parte prejudicada pela decisão de inadmissibilidade. Repete os termos do recurso

especial.

Requer o conhecimento e provimento do agravo para que o recurso

especial seja admitido. Pugna pela concessão de efeito suspensivo.

Contraminuta às fls. 1.042-1.051.

Parecer do Ministério Público Federal pelo desprovimento do agravo

(fls. 1.070-1.072).
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É o relatório.

VOTO

A irresignação não reúne condições de prosperar.

A controvérsia diz respeito à admissibilidade do agravo em recurso

especial interposto nos autos de ação de divórcio litigioso  partilha de bens.c/c

O recurso especial foi inadmitido pelas seguintes razões: incidência da

Súmula n. 7 do STJ e consonância do acórdão recorrido com a jurisprudência desta

Corte (Súmula n. 83 do STJ), conforme se verifica da decisão de admissibilidade

de fls. 980-1.002.

Conforme se depreende das razões do agravo em recurso especial (fls.

1.004-1.038), a agravante não contestou adequadamente os fundamentos da

decisão então agravada, na medida em que se limitou a reiterar as teses de mérito

sobre gratuidade de justiça (arts. 98 e 99 do Código de Processo Civil), base de

honorários (art. 85 do Código de Processo Civil), incomunicabilidade por sub-

rogação (art. 1.659 do Código Civil) e termo inicial da taxa de ocupação, sem

afastar, de modo específico, que a revisão pretendida demandava reexame do

conjunto fático-probatório (Súmula n. 7 do STJ).

De igual modo, persistiu a deficiência na demonstração de superação do

óbice da Súmula 83 do STJ, notadamente dos julgados apontados na decisão

agravada sobre a possibilidade de fixação de taxa de ocupação em favor da

demandante em razão do uso exclusivo do imóvel após a separação de fato do

casal.

Ressalte-se que a argumentação constante do agravo em recurso especial

não constitui impugnação específica da aplicação da Súmula n. 83 do STJ, pois,

segundo o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, é necessária a efetiva

demonstração de que o julgado apontado na decisão de inadmissão do recurso
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especial é inaplicável ao caso ou foi superado pela jurisprudência desta Corte,

colacionando-se precedentes contemporâneos ou supervenientes, ou de que exista

distinção entre a matéria versada nos autos e aquela utilizada para justificar a

aplicação da referida súmula, o que não foi feito pela parte agravante.

Nesse sentido: AgInt no , relator Ministro AREsp n. 2.072.074/BA

Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em  DJe de  AgInt no 23/6/2022,  2/8/2022;

, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,AREsp n. 1.475.222/MG

julgado em  DJe de  AgInt no , 28/10/2019,  30/10/2019;  AREsp n. 1.999.923/PR

relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em  DJe 19/9/2022,

de 26/9/2022.

Nos termos dos arts. 932, III, do Código de Processo Civil e 253,

parágrafo único, I, do Regimento Interno do STJ, não se conhecerá do agravo em

recurso especial que não tenha impugnado especificamente todos os fundamentos

da decisão recorrida.

A refutação apta a infirmar a decisão agravada deve ser efetiva,

específica e motivada, o que não ocorreu na espécie. Confiram-se os seguintes

precedentes: AgInt no , relatora Ministra Maria Isabel AREsp n. 2.101.598/MG

Gallotti, Quarta Turma, julgado em  DJe de  e AgInt no 26/9/2022,  30/9/2022;

, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgadoAREsp n. 2.053.156/RS

em  DJe de 15/8/2022,  17/8/2022.

Assim, tendo em vista que, no julgamento dos , EAREsp n. 746.775/PR

em  a Corte Especial do Superior Tribunal assentou que a decisão de 19/9/2018,

inadmissibilidade do recurso especial é incindível e deve ser impugnada em sua

integralidade, é de rigor a aplicação, por analogia, da Súmula n. 182 do STJ, in

: "É inviável o agravo do  do CPC que deixa de atacarverbis  art. 545

especificamente os fundamentos da decisão agravada".

No mesmo sentido:
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AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.

INOVAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS.
IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA.  § 1º, DO . SÚMULA Nº 182 ART. 1.021,  CPC/2015
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.  § 11, DO . ART. 85,  CPC/2015
HONORÁRIOS. MAJORAÇÃO. INVIABILIDADE.

1. É impossível a análise de teses alegadas apenas nas razões do agravo
interno por se tratar de evidente inovação recursal.

2. Não pode ser conhecido o recurso que não infirma especificamente os
fundamentos da decisão agravada, haja vista o disposto no  § 1º, do art. 1.021,
Código de Processo Civil de 2015. O conteúdo normativo do referido dispositivo
legal já estava cristalizado no entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de
Justiça na redação da . Súmula nº 182/STJ

3. Não é possível majorar os honorários na hipótese de interposição de recurso
no mesmo grau de jurisdição (art. 85, § 11, do ). CPC/2015

4. Agravo interno não conhecido. (AgInt no , relator REsp n. 1.964.122/SP
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de 5/9/2022,

)12/9/2022.
 
Por fim, conforme entendimento do STJ, "havendo manifestação

superveniente do órgão julgador sobre o tema, não subsiste o pedido de tutela

provisória que pretendia conceder efeito suspensivo ao recurso já julgado" (AgInt

no , relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, AREsp n. 2.298.991/SP

julgado em  DJe de .  4/9/2023,  6/9/2023)

III - Conclusão

Ante o exposto, não conheço do agravo.

Nos termos do § 11 do  do CPC, majoro, em 10% sobre o valor já art. 85

arbitrado nas instâncias de origem, os honorários advocatícios em desfavor da

parte ora recorrente, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos no

§ 2º do referido artigo e ressalvada eventual concessão de gratuidade de justiça.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 3.111.267 / RJ

Número Registro: 2025/0450958-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00027883520228190026 202524513349 27883520228190026 

Sessão Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : O T DE C J 
ADVOGADOS : ROMUALDO MENDES DE FREITAS FILHO - RJ092706

BRUNO MEJDALANI - RJ126222
LEANDRO SILVA COSTA - RJ093291

AGRAVADO : C F P 
ADVOGADO : HAWLISON CARLOS SANTOS GOUDINHO - RJ211218

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - CASAMENTO

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a  08/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 08 de junho de 2026
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